
Fundamentos e principais argumentos

1) Primeiro fundamento, relativo a um erro de direito e a um erro manifesto de apreciação na aplicação de uma presunção 
geral relativa à exceção para a proteção do objeto de investigações da UE:

— A Comissão cometeu um erro de direito na aplicação das presunções gerais relativas à aplicação de uma exceção aos 
requerimentos de acesso a documentos pré-existentes específicos e identificados;

— A Comissão cometeu um erro de direito relativo à proteção do objeto de investigações em curso no que respeita a 
requerimentos de acesso a documentos pré-existentes específicos e identificados;

— A Comissão cometeu um erro de direito e um erro manifesto de apreciação na análise do interesse público 
imperativo de assegurar uma tutela jurisdicional efetiva (artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais); e

— A Comissão cometeu um erro de direito relativo à aplicação do direito fundamental de acesso a documentos 
(artigo 42.o da Carta dos Direitos Fundamentais).

2) Segundo fundamento, relativo à violação do dever de fundamentação no atinente à recusa de acesso aos documentos 
numa versão não-confidencial ou nas instalações da Comissão.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesgerichtshof (Alemanha) em 30 de novembro 
de 2017 — Planet49 GmbH/Bundesverband der Verbraucherzentralen und Verbraucherverbände — 

Verbraucherzentrale Bundesverband e.V.
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Demandante: Bundesverband der Verbraucherzentralen und Verbraucherverbände — Verbraucherzentrale Bundesverband e. 
V.

Questões prejudiciais

1. a) Considera-se que é dado um consentimento válido na aceção do artigo 5.o, n.o 3, e do artigo 2.o, alínea f), da Diretiva 
2002/58/CE (1), conjugados com o artigo 2.o, alínea h), da Diretiva 95/46/CE (2), quando o armazenamento de 
informações ou a possibilidade de acesso a informações já armazenadas no equipamento terminal do utilizador são 
autorizados mediante uma opção pré-validada que o utilizador deve desmarcar para recusar o seu consentimento?

b) Há alguma diferença na aplicação do artigo 5.o, n.o 3, e do artigo 2.o, alínea f), da Diretiva 2002/58/CE, conjugados 
com o artigo 2.o, alínea h), da Diretiva 95/46/CE, se as informações armazenadas ou acedidas constituírem dados 
pessoais?

c) Nas circunstâncias descritas na alínea a) desta questão, considera-se que é dado um consentimento válido na aceção 
do artigo 6.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento (UE) 2016/679 (3)?

26.3.2018 PT Jornal Oficial da União Europeia C 112/9



2. Que informações deve o prestador de serviços comunicar ao utilizador no âmbito das informações claras e completas a 
que se refere o artigo 5.o, n.o 3, da Diretiva 2002/58/CE? Também fazem parte destas informações a duração do 
funcionamento dos cookies e a questão de saber se terceiros têm acesso aos cookies?

(1) Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao tratamento de dados pessoais e à 
proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (Diretiva relativa à privacidade e às comunicações eletrónicas) 
(JO 2002, L 201, p. 37).

(2) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no 
que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO 1995, L 281, p. 31).

(3) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE 
(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) (JO 2016, L 119, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesgerichtshof (Alemanha) em 6 de dezembro 
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Questões prejudiciais

Submeter, nos termos do disposto no artigo 267.o TFUE, as seguintes questões prejudiciais ao Tribunal de Justiça da União 
Europeia para interpretação do artigo 16.o, alínea e), e, eventualmente, do artigo 6.o, n.o 1, alínea k), da Diretiva 2011/83/
/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos dos consumidores, que altera a 
Diretiva 93/13/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 
85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (1):

1) Deve o artigo 16.o, alínea e), da Diretiva 2011/83 ser interpretado no sentido de que fazem parte dos bens não 
suscetíveis de devolução, pelos motivos de proteção da saúde ou de higiene nele previstos, os bens (como os colchões) 
que, embora destinados a entrar em contacto com o corpo humano, possam ser novamente comercializados pelo 
profissional após medidas de (limpeza) adequadas?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão:

a) Quais os requisitos que a embalagem de um bem deve preencher para que possa ser considerada selada, na aceção do 
artigo 16.o, alínea e), da Diretiva 2011/83?

e

b) A informação que o profissional deve facultar ao consumidor, em conformidade com o artigo 6.o, n.o 1, alínea k), da 
Diretiva 2011/83, antes de o consumidor ficar vinculado pelo contrato, deve chamar a atenção deste para o facto de 
que perderá o direito de retratação se abrir a embalagem, referindo-se expressamente ao bem vendido (neste caso, um 
colchão) e ao facto de este se encontrar selado?

(1) JO 2011, L 304, p. 64.
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